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ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS - CLC


PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 1172/2014
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, inscrita no CNPJ sob n  º 83.891.283/0001-36, por intermédio da Coordenadoria de Licitações e Compras - CLC, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - PP, do tipo MAIOR ÍNDICE DE DESCONTO, para selecionar proposta objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, Decreto 1.408, de 25 de fevereiro 2013, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de veículos incluindo o fornecimento de peças para a UDESC, conforme especificações constantes do Anexo I.

	Entrega das Propostas: Setor de Protocolo da Reitoria - UDESC

	Local: Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi - Florianópolis/SC CEP 88.035-001

	Lotes 1 ao 3
	Início: A partir da data de publicação do Edital.
Término: 13:00 horas do dia 08/10/2014.


	Abertura das Propostas: Sala 144 da ESAG

	Local: Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi - Florianópolis/SC CEP 88.035-001

	Lotes 1 ao 3
	A partir das 14:00 horas do dia 08/10 /2014.


FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (PP no 1172/2014)

site: http://www.udesc.br ou  http://www.udesc.brhttp://www.portaldecompras.sc.gov.br/?lstOrgaos=4522
e-mail: compras.ceres@udesc.br
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

PREGÃO PRESENCIAL nº 1172/2014
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, inscrita no CNPJ sob nº 83.891.283/0001-36, por intermédio da Coordenadoria de Licitações e Compras - CLC, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL -  PP, do tipo MAIOR ÍNDICE DE DESCONTO POR LOTE, para selecionar proposta objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de veículos incluindo o fornecimento de peças para a UDESC, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, Decreto 1.408, de 25 de fevereiro 2013, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

1  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1  O Pregão Presencial - PP será realizado em sessão pública.
1.2  Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, denominado Pregoeiro.
1.3  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF
Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Quadro de Quantitativo;
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV – Identificação dos Envelopes;
Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo VI – Minuta do Contrato;
Anexo VII – Relação dos Centros Participantes e Dotações Orçamentárias;
Anexo VIII – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição;
Anexo IX – Declaração comprobatória de enquadramento na microempresa ou empresa de pequeno porte;
Anexo X – Declaração de cumprimento das condições de habilitação;
Anexo XI – Modelo de orçamento;
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Anexo XII – Modelo de Recusa
;
Anexo XIII – Termo de Inspeção de Veículo.

2 DA LICITAÇÃO

2.1  Do Objeto

2.1.1 A presente licitação destina-se a selecionar proposta objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de veículos incluindo o fornecimento de peças para a UDESC, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Anexo I e nas condições previstas neste edital.

2.1.1.1 O Órgão Gerenciador (Reitoria/UDESC), não se obriga a adquirir o objeto e as quantidades definidas neste edital.

2.1.1.1.1 As quantidades informadas no Anexo II são estimativas, podendo a Administração contratar o fornecimento de acordo com a sua efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação.
2.2  De acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, o objeto desta licitação tem o benefício da isenção do ICMS às empresas catarinenses, condicionado o desconto no preço ao valor equivalente ao imposto dispensado e a indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda ou prestação de serviços.

2.2.1 Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das Gerências Regionais da Fazenda Estadual – GERG, da Diretoria de Administração Tributária – DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br;

2.2.2 Nos casos em que for aplicável a isenção do ICMS, a licitante deverá, obrigatoriamente, informar a respectiva alíquota ao pregoeiro, caso seja o primeiro colocado após encerrada a disputa de lances.
2.2.2.1 A isenção supracitada não se aplica:

a) às compras de produtos efetuadas em empresas cadastradas no SIMPLES/Nacional;

b) às compras de produtos efetuadas em empresas sediadas em outros estados;

c) às aquisições de produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, conforme decreto nº 3.174, de 15 de abril de 2010, que introduz as alterações 2.294 a 2.307 no RICMS/SC-01 quando efetuadas em estabelecimentos varejistas.

2.2.3  Da Execução da Licitação O processamento da licitação pela Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, será na qualidade de Interveniente Promotora, destinando-se o objeto licitado a atender as necessidades da Reitoria,  ESAG, CEART, FAED, CEAD, CEFID e CESFI.
2.2.4  Nos termos do inciso III, parágrafo único, do art. 85, do Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009 (alterado pelo Decreto Estadual 1.408 de 25 de fevereiro de 2013) o gerenciamento da Ata de Registro de Preços caberá à Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.

3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital.

3.2 Não será admitida a participação de:

3.2.1  Empresas em consórcio;

3.2.2  Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

3.2.3  Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a UDESC, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

3.2.4  Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.5  Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação.

3.3 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
3.4 As licitantes deverão estar sediadas nas cidades de Biguaçu, Florianópolis, Palhoça e São José.

4 DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO

4.1 São atribuições do Pregoeiro:

4.1.1 A verificação se as licitantes atendem as exigências do edital;

4.1.2 A abertura e exame das propostas iniciais de preços apresentadas;

4.1.3 A indicação para registro de preço da proposta de maior índice de desconto por lote;

4.1.4 Orientação aos membros da equipe de apoio na elaboração da planilha Excel de disputa de lances;

4.1.5 O acompanhamento e intervenção, quando necessário, dos procedimentos relativos aos lances;

4.1.6 A análise da documentação de habilitação, da licitante que apresentou o menor preço;

4.1.7 Geração da ata da sessão e ata de registro de preços;

4.1.8 Indicação para registro de preço da proposta da licitante que atendeu aos requisitos de habilitação;

5 DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

5.1 Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, a licitante interessada ou seu representante deverá identificar-se, e, no caso de representante, este deverá comprovar o credenciamento e os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame.

5.1.1 Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da licitante, o credenciado entregará ao pregoeiro:

a) Cópia do documento de identidade de fé pública, bem como original para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio ou cópia autenticada em cartório (FORA DOS ENVELOPES).

b) Se representante (preposto/procurador), procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar a empresa na licitação em todas as suas fases, e todos os demais atos, em nome da licitante e em conjunto cópia autenticada em cartório ou cópia e original para autenticação pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio do contrato social, estatuto ou ata da eleição do dirigente licitante assinante da procuração (FORA DOS ENVELOPES);

c) Se dirigente/proprietário, apresentar cópia autenticada ou cópia e original para autenticação pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante (FORA DOS ENVELOPES).

5.2 As licitantes deverão se fazer presentes na sessão pública do Pregão, no horário fixado no preâmbulo deste Edital, para:

5.2.1 O credenciamento:
5.2.2 A entrega das declarações Anexo IX (Declaração relativa a LCP123/06) e Anexo X (Declaração de cumprimento das condições de habilitação) (FORA DOS ENVELOPES).

5.2.2.1 Quando a empresa interessada ou seu representante não se fazer presente entregar:

5.2.2.1.1 A Declaração de cumprimento das condições de habilitação (Anexo X) no ENVELOPE 03 - EMPRESA INTERESSADA AUSENTE OU SEM REPRESENTANTE.

5.2.2.1.2 A Declaração Comprobatória de enquadramento na microempresa ou empresa de pequeno porte ou comprovação do enquadramento emitido pela Secretaria da Receita Federal (Anexo IX) no ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
6.1  Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo Pregoeiro
6.2 Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.
6.3 O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.
7 DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope nº 1.
7.1 Da proposta:
7.1.1 A proposta de preços contida no Envelope nº 1 deverá, obrigatoriamente, ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas folhas identificadas com razão social completa e CNPJ da licitante, devendo a última ser datada e assinada pelo representante da empresa devidamente identificado. E, preferencialmente, apresentada em uma via, com todas as suas folhas numeradas e rubricadas e contendo endereço, telefone, fax e e-mail da licitante.
7.1.2 A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável.
7.1.3 A proposta deve ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo III deste pregão, com base nas especificações do Anexo I, verificando-se o disposto no item 7.1.
7.1.4 Sob pena de desclassificação, para cada item, deverá ser preenchida, observando-se, obrigatoriamente:
a)  a identificação do serviço ofertado, observadas as especificações constantes do Anexo I deste edital, informando as características e quaisquer outros elementos referentes ao serviço cotado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar se as especificações no presente pregão foram ou não atendidas;
b) o número do lote ofertado, o item e a descrição que deverão corresponder exatamente ao lote, item e quantidade do Anexo I deste edital;

c) o percentual de desconto, a ser concedido para os serviços de mão-de-obra, sobre o valor base a ser pago:
c.1) Para o lote de veículos leves R$ 55,00 (cinquenta e cinco Reais)/hora;

c.2) Para o lote de veículos médios R$ 92,54 (noventa e dois Reais e cinquenta e quatro Centavos)/hora.
c.3) Para o lote de veículos pesados R$ 110,00 (cento e dez Reais)/hora.
c.4) as propostas que forem apresentadas com percentual de desconto menor que duas casas decimais, o Sistema de Cadastramento de Proposta apresentará o valor zero (0) para até duas casas decimais não apresentadas.  

d) o percentual de desconto, com no máximo 2 (duas) casas decimais,  a ser concedido para o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais originais durante a execução dos serviços, considerado como valor base o da TABELA AUDATEX BRASIL MOLICAR, que será aferido durante a execução dos serviços;

d.1) considerado como  desconto mínimo de 15%, para os lotes de veículos leves e médios, sobre o valor base vigente conforme subitem 10.2.1. 
d.2) considerado como  desconto mínimo de 10%, para o lote de veículos pesados, sobre o valor base vigente conforme subitem 10.2.1.
e) o Índice de Desconto dos lotes será expresso em numeral, com no máximo 3 (três) casas  decimais;

e.1) as propostas que forem apresentadas com o Índice de Desconto menor que três casas decimais, o Sistema de cadastramento de proposta apresentará o resultado da fórmula com três casas decimais, com arredondamento matemático para até as três casas decimais.
f) Apresentar declaração junto com a proposta, mencionando quais serviços serão subcontratados, de acordo com o rol de serviços elencados no subitem 2.1 do Anexo I deste edital.
7.2 - Considera-se, para este edital:

7.2.1 - Peça Original: aquela comercializada com o nome do fabricante e fornecida por empresas vendedoras de auto peças. 

7.2.1.1 - As peças utilizadas ou empregadas no serviço de manutenção preventiva ou corretiva deverão ser as indicadas pelo fabricante. Podendo as peças serem também genuínas, não acarretando ônus ao Órgão, sendo vedada a utilização de peças recondicionadas ou usadas;

7.2.1.2 – Considera-se peça genuína, aquela fornecida por concessionária autorizada da marca do veículo.

7.2.2 – As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo, devendo a empresa se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto. Tais parâmetros serão regidos pela TABELA AUDATEX BRASIL MOLICAR. Toda divergência será passível de negativação do(s) orçamento(s) pelo gestor da frota do Centro participante.
7.2.2.1 As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados, que não estiverem relacionados na TABELA AUDATEX BRASIL MOLICAR, só terão sua execução autorizada após análise dos Fiscais dos Contratos e aprovação do gestor da frota do Centro participante. 

7.2.3 - É permitido o recondicionamento das peças originais do veículos, quando possível, desde que não venham a interferir na segurança do veiculo, mediante autorização dos Fiscais dos Contratos e aprovação do gestor da frota do Centro participante.

7.3 – as licitantes deverão ofertar percentual de desconto para todos os itens do lote cotado, sob pena de desclassificação;

7.2.4 – o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para apresentação das propostas neste pregão;

7.2.5 – o prazo de garantia:
7.2.5.1 - dos serviços de mão-de-obra, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses ou 20.000 (vinte mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

7.2.5.2 - das peças, componentes, acessórios e materiais aplicados nos veículos não poderá ser inferior a garantia de fábrica, a contar da data do recebimento do(s) mesmo(s) ou 20.000 (vinte mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

7.2.5.3 – A garantia somente se dará para defeito ou problema no veículo que não se der pelo uso em condições incorretas pela contratante.
 7.2.6 - o prazo para o início da prestação do(s) serviço(s) cotado(s), deverá ser iniciado em até 8 (oito) horas úteis, a partir da autorização Formal do Fiscal do Contrato do Centro Participante, conforme condições estabelecidas no Anexo  I deste Edital, exceto serviço de guincho/reboque.
7.2.8 - Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais e outros, pertinentes a prestação de serviços e aquisição de peças, bem como taxas, impostos, fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o(s) mesmo(s).

7.2.9 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços (percentuais de descontos) ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.

7.2.10 – Na hipótese de serem apresentadas propostas sem a assinatura, estando presente o representante legal na sessão de abertura, a falta da assinatura poderá ser sanada pelo mesmo, até a etapa de cadastramento de propostas.

7.3 Da proposta readequada:
7.3.1 A licitante vencedora do certame, quando houver cotação de proposta por lote, deverá detalhar sua proposta, após encerramento da sessão, com os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data do encerramento da sessão.  

7.3.2 Sendo vencedora do certame empresa catarinense, nos casos em que for aplicável a isenção do ICMS, de acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária, a licitante deverá, obrigatoriamente, informar a respectiva alíquota.

7.3.2.1  Informada a alíquota, esta deverá detalhar, após encerramento da sessão, sua proposta com os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor sem incidência do ICMS (objetivando a emissão do contrato, da nota de empenho e do documento fiscal), no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data do encerramento da sessão, observado o subitem 2.2
.

8 DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES

8.1 Aberta a sessão pública do Pregão, após o credenciamento das licitantes, o pregoeiro abrirá o envelope nº 1 contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente Edital e as ordenará por ordem de  MAIOR ÍNDICE DE DESCONTO POR LOTE.
8.1.1  Participará dos lances verbais e sucessivos por lote ofertado o autor da proposta de maior Índice de Desconto e os autores das propostas que apresentem percentuais até 10% inferiores, relativamente, a de maior Índice de Desconto; 
8.1.2  Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três).

8.1.3  Os lances verbais e sucessivos pelos maiores percentuais de desconto serão iniciados pelo autor da proposta com menor Índice de Desconto dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em ordem crescente de maior Índice de Desconto, até a proclamação do vencedor.

8.1.4  O Pregoeiro poderá solicitar às empresas classificadas para lances, exceto a empresa vencedora, a formalização de lances intermediários para registrar na ata, sendo obrigatória a assinatura do representante.

8.4 Da fase competitiva do Certame
8.4.1 Abertas as Propostas de Preços de todas as licitantes, será examinada preliminarmente a satisfação dos pressupostos fixados nesta licitação e na legislação vigente.

8.4.2 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora(s) aquela(s) que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar o “MAIOR ÍNDICE DE DESCONTO POR LOTE”.  

8.4.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação.

8.4.4 Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital, será procedido a fase posterior – Fase de Habilitação.

8.5 Para fins de julgamento das propostas de preços, será considerado empate:

a) Nas situações em que duas ou mais propostas de microempresas e empresas de pequeno porte, apresentarem o mesmo valor ou duas ou mais propostas de licitantes não enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem o mesmo valor.

b) Nas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte (que apresentarem a declaração constante do subitem 5.2.2 deste edital) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores à proposta mais bem classificada não enquadrada como microempresas e empresas de pequeno porte.

8.5.1 No caso de empate, será adotado o seguinte procedimento:

8.5.2 Para as situações previstas na alínea “a” do subitem 8.5, a classificação será decidida por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes interessados serão convocados, sendo que a forma como se procederá ao sorteio, será definida pelo Pregoeiro, ressalvado o disposto no art. 3º, § 2º da Lei nº 8666/93.

8.5.3 Para as situações previstas na alínea “b” no subitem 8.5 deste edital, a classificação será realizada da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.5, alínea “b” na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.5.4 No caso de empate nos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno que estejam enquadradas na hipótese do subitem 8.5.3, aliena “a”, a primeira a apresentar oferta será decidida por sorteio a ser realizado pelo Pregoeiro. 

8.5.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.6 Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.7 Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao interessado ou representante da licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida disputa para toda a ordem de classificação estabelecida pelo pregoeiro.

8.8 É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.

8.9 Os lances, em percentuais de desconto distintos e crescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao representante da licitante, na ordem crescente dos índices de desconto;

8.10 È vedada a oferta de lance visando empate com a proposta de outra licitante;
8.11 Os lances observarão o acréscimo mínimo de 1% (um por cento) ao último lance ofertado (ÍNDICE DE DESCONTO);

8.12 Nos lances ofertados, o(s) desconto(s) unitário(s) não poderá(ao) ser(em) inferior(es) àquele(s) constante(s) da proposta escrita.

8.12.1 A critério do Pregoeiro, o valor descrito no subitem 8.11 poderá ser aumentado para dar maior celeridade ao processo competitivo;

8.13 Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste pregão.

8.14 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de competição e na consideração do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.15 Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de maior Índice de Desconto, seu percentual de desconto e o percentual mínimo estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante os percentuais de desconto para que seja obtido melhor Índice de Desconto.

8.16 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes deixarem de apresentar novos lances.

8.17 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta de maior Índice de Desconto, comparando-a com os percentuais de descontos consignados em planilha de acompanhamento de preços do órgão participante, decidindo a respeito. 

8.18 Se a oferta não for aceitável por apresentar desconto abaixo do mínimo previsto, o pregoeiro poderá negociar com a licitante considerada vencedora, com vistas a obter melhor Índice de Desconto.

8.19 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as condições do edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

8.20 Serão desclassificadas as licitantes em razão de:

a) não-atendimento das condições estabelecidas neste edital, em seus anexos e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009;

b) fixação de condicionantes para a prestação dos serviços;

c) omissões, disposições vagas ou que apresentem irregularidades ou defeitos que possam inviabilizar o julgamento;

d) apresentação de duas ou mais opções de descontos.

e) as propostas que não informarem as características do serviço cotado, impedindo sua identificação com o lote licitado; e

f) as que conflitarem com a legislação em vigor.
8.21 Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.22 Encerrada a fase competitiva do pregão e ordenadas as propostas, será aberto pelo pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) classificada(s) com maior Índice de Desconto. 

8.22.1 A licitante detentora da melhor oferta do certame, após a fase de habilitação, deverá assinar a ata da sessão pública e o anexo (planilha de disputa de lances) que contém o detalhamento de sua proposta com os respectivos descontos unitários readequados ao desconto total representado pelo lance vencedor.

8.22.1.1  Na planilha de lances, os descontos unitários representados pelo lance vencedor, não poderão ser inferiores àqueles constantes da proposta escrita.

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Apreciação dos Documentos de Habilitação

9.1.1. Os Documentos de Habilitação serão examinados pelo Pregoeiro, que julgará habilitadas as licitantes que atenderem a todos os requisitos estabelecidos para este fim, na presente licitação.

9.1.2. Será julgada inabilitada a licitante que não apresentar qualquer dos documentos exigidos, ou apresentá-lo em desacordo com as normas desta licitação.

9.2. Verificado a regularidade na proposta e na habilitação a licitante será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto, após a aceitação da proposta ajustada pelo pregoeiro (quando couber).

9.3. Os Documentos de Habilitação, em uma via, preferencialmente numerados sequencialmente e rubricados em todas as suas páginas por representante legal da licitante ou preposto, preferencialmente acompanhados de rol de documentos deverão ser apresentados:

a) Em original ou;

b) Cópia autenticada por cartório ou;

c) Cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais na data da abertura, para conferência pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio ou;

d) Exemplar da publicação em órgão da imprensa oficial ou;

e) Cópia autenticada pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio.

9.3.1. Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do pregoeiro ou membro da equipe de apoio.

9.4. A documentação para fins de habilitação, a ser apresentada e inclusa no respectivo envelope (Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação) pelas licitantes, é constituída de:

9.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da eleição dos administradores ou diretoria em exercício;

9.4.1.1. A apresentação do contrato social no credenciamento substitui a apresentação na habilitação, desde que em cópia autenticada em cartório ou pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio durante a sessão.

9.4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e para com a Dívida Ativa da União, mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Link: http://www.receita.fazenda.gov.br/Certidoes/PessoaJuridica.htm); 

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

b.1. Para as empresas de outro estado que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentado prova de regularidade fiscal para com a fazenda do Estado de Santa Catarina.

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante expedida pelo órgão competente, devendo apresentar comprovantes distintos quando os cadastros mobiliários e imobiliários forem separados.

c.1. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentado prova de regularidade fiscal para com o município que se encontrar instalada esta filial.

d) Prova de regularidade junto à Seguridade Social (Link: http://www.receita.fazenda.gov.br/previdencia/CND/defaultpj.htm);

e) Prova de regularidade perante o CFR-FGTS (Link: https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, (Link: http://www.tst.jus.br/certidao);

9.4.2.1. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, improrrogáveis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (conforme art. 43, parágrafo 1º da Lei Complementar 123/2006), desde que tenha apresentado a Declaração.

9.4.2.1.1. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração e declaração de inidoneidade), sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

9.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

a) Certidão Negativa de pedido de Falência; ou Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro de falências e concordatas da sede da pessoa jurídica, emitidas com a antecedência máxima de trinta dias da data limite fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso;

9.4.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA representada por: 

a) Atestado de capacidade técnica emitido por Instituição Pública ou Privada, que ateste que a Empresa já executou serviço compatível com o lote cotado desta licitação (diverso da proponente).  Não será exigida a comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda de locais específicos, ou quaisquer outras não previstas na lei 8.666/93, que inibam a participação na licitação.
9.4.4. Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal conforme Anexo VIII do Edital.  A declaração deverá ser juntada aos Documentos de Habilitação – Envelope nº 2.

9.4.5. Serão aceitos documentos obtidos na internet, desde que os mesmos tenham sua validade confirmada pelo pregoeiro ou sua equipe de apoio.

9.4.6. Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

9.4.7. Habilitação para cadastrados no DGMS/SC – SEA/SC

Para as empresas cadastradas no DGMS/SEA - Secretaria do Estado de Administração (www.sea.sc.gov.br), a documentação a ser incluída no envelope nº 2 pelas licitantes, é constituída de:

a) O Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF, válido na data limite fixada para apresentação dos documentos neste Pregão, emitido pela DGMS – Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços, da Secretaria da Administração do Estado de Santa Catarina, pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação, 
a.1. Os documentos mencionados no Certificado de Cadastro de Fornecedores deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a abertura da sessão.  

a.2. Para suprir a documentação vencida, relacionada no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, deverá(ão) ser entregue(s) o(s) documento(s) hábil(eis) correspondente(s);

b) Qualificação Técnica (mesma documentação exigida no item 9.4.4);

9.5. Sob pena de inabilitação, os documentos a que se referem o subitem 9.4 deste pregão deverão constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) Se a licitante for a matriz e a prestação for realizada pela filial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente.

9.6. Caso o objeto desta licitação seja fornecido pela filial da empresa vencedora, deverão ser apresentados os documentos comprobatórios de regularidade fiscal de ambas;

9.7. A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que junte comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade centralizadora;

9.8. Da Abertura do Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação

9.8.1. Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou maior índice de desconto, o pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da autora da proposta de maior índice de desconto, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital;

9.8.2. Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;
9.8.3. O envelope de habilitação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10 JULGAMENTO 
10.1 Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “MAIOR ÍNDICE DE DESCONTO POR LOTE”.

10.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do ato convocatório da licitação, sendo considerados, tanto para manutenção preventiva quanto corretiva, os seguintes valores base:

10.2.1 Preço máximo para hora de mão-de-obra:
a) Veículos leves R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) (LOTE 01);
b) Veículos médios R$ 92,54 (noventa e dois reais e cinquenta e quatro centavos) (LOTE 02);
c) Veículos pesados R$ 110,00 (cento e dez reais) (LOTE 03);
d) Desconto mínimo para peças, componentes, acessórios e materiais originais: 15% (quinze por cento), para o lote 01 e 02, e 10% (dez por cento), para o lote 03,  do valor da tabela AUDATEX BRASIL MOLICAR;

10.3 A licitante ofertará a sua proposta e o Pregoeiro a julgará e a classificará considerando o desconto ofertado pela mesma, tanto para a mão-de-obra como para as peças, componentes, acessórios e materiais originais. O percentual de desconto ofertado (%), multiplicar-se-á com a distribuição de pesos percentuais abaixo discriminados:

a) 60% (Sessenta) para as peças originais; e

b) 40% (Quarenta) para a mão-de-obra.

Utilizando-se a fórmula abaixo, sendo então considerado o melhor Índice de Desconto ofertado para o lote: 

LOTES (...) – Veículos leves, médios ou pesados 
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onde:

MO1% = Percentual de desconto em serviços/mão-de-obra ofertados pela empresa para veículos leves, médios ou pesados;

PO1% = Percentual de desconto de Peças Originais ofertados pela empresa para veículos leves, médios ou pesados;

LOTES (...) = número do lote correspondente ofertado conforme Anexo I.

10.4 Para efeito de disputa, a proposta e os lances ofertados deverão ser por meio dos maiores percentuais de desconto, após ter verificado que a proposta atende os requisitos do Edital e de seus anexos. 

10.5 Será considerada primeira classificada, a proposta (último lance ofertado) que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “MAIOR ÍNDICE DE DESCONTO DO LOTE”. 

10.6 Se a licitante primeira classificada não for micro empresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado a micro empresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada o direito de preferência, podendo apresentar proposta com Índice de Desconto maior que aquela considerada com o maior Índice de Desconto ofertado, conforme art. 44 e 45, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

10.7 Se a licitante primeira classificada não apresentar situação de habilitação regular, será convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante os percentuais de desconto para que seja obtido melhor Índice de Desconto.
11 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, conforme Art. 41 da Lei 8.666/93.
11.1.1 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura do certame.

11.1.2 Será admitido o encaminhamento de impugnação ou recurso administrativo por meio de fac-símile ou e-mail, por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade superior. Sendo obrigatório protocolar no prazo legal o original do documento.

11.2 Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro deverá manifestar imediata e motivadamente tal intenção, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das  razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista dos autos.

11.3 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

11.4 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.
11.5 As impugnações, recursos e contra-razões deverão ser entregues no Protocolo da Reitoria da UDESC: Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC – CEP: 88.035-001.
12 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1 Homologado o procedimento, o Órgão Gerenciador convocará a licitante vencedora para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, via correio eletrônico.
12.1.1 O licitante convocado no item acima terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, para assinar a ata, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

12.1.2 A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura da Ata de Registro de Preços, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pelo Órgão Gerenciador.
12.1.3 Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital.
12.2 Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

12.3 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação.

12.4 A minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo V, é parte integrante deste edital.

12.5 Cancelada a Ata de Registro de Preços, nenhum material será recebido, mesmo que solicitado anteriormente ao cancelamento.

12.6 Da execução da Ata de Registro de Preços:
12.6.1 A Ata de Registro de Preços somente será utilizada pelo Órgão Gerenciador e Centros Participantes indicados no Anexo VII.
12.6.2 A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Centros Participantes a firmar as contratações que deles podem advir.
12.6.3 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os itens a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

a) O Órgão Gerenciador e os Centros Participantes não estão obrigados a contratar a totalidade dos quantitativos previstos na ata, podendo contratar de forma parcelada, de acordo com as suas necessidades.

12.6.4 A empresa vencedora da licitação deverá aceitar, sem qualquer ônus, a implantação, em seu estabelecimento do Sistema de Gerenciamento de Veículos e Equipamentos – GVE, sob a administração da Secretaria do Estado da Administração.

12.7 Da alteração da Ata de Registro de Preços:

12.7.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
a) O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.
12.7.2 O valor da mão-de-obra e ou peças poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do fornecimento dos produtos registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador, promover as necessárias negociações junto ao fornecedor.

12.7.3 Quando o valor da mão-de-obra inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador, deverá:

a) Convocar o fornecedor visando negociar a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.7.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador, poderá:

a) Negociar os preços;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.7.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá revogar a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12.8 É vedado qualquer reajuste nos preços registrados, sendo permitido apenas o reequilíbrio contratual nos termos do art. 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.9 A fiscalização, aceitação e rejeição dos serviços prestados, pelo Órgão participante, atenderão ao que se encontra definido no edital e seus anexos.

13 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

13.1 O Prestador do serviço terá seu registro cancelado quando:
13.1.1 Não retirar o respectivo contrato, ordem de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
13.1.2 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e
13.1.4 Tiver presentes razões de interesse público.
13.2 O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

13.3 O prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço ocorrendo fato superveniente, que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.

14 DA CONTRATAÇÃO

14.1 A contratação com os fornecedores registrados na ata, após a indicação pelo Órgão Gerenciador, será formalizada mediante emissão de Contrato, conforme modelo constante do Anexo VI deste Pregão, correndo às suas responsabilidades todos os direitos e deveres decorrentes da execução contratual.

14.2 Da convocação para assinatura do Contrato:
14.2.1 A licitante vencedora será convocada pelo Centro Participante, para assinatura do Contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da convocação.

a) A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do Contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.

b) Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para assinatura do Contrato, o órgão/entidade participante cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital.

14.3 Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, tiver a sua amostra ou prospecto desclassificados ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta e habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.
14.4 Da rescisão contratual

14.4.1 A rescisão do Contrato poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
14.4.2 Da rescisão contratual decorrerá o direito da Contratante, incondicionadamente, reter os créditos relativos ao Contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, no Contrato e em lei, para a plena indenização do erário.
14.4.3 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratada são as previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009 e neste edital.
14.5 Dos direitos da Administração


14.5.1 Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida no art. 77, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
14.6 A execução do Contrato

14.6.1 São partes integrantes do contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente edital de licitação, seus anexos, a Ata de Registro de Preços e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.
14.6.2 Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.
14.6.3 São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato.
14.6.4 A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.
14.7 Do reajuste de preço 
14.7.1 Os preços poderão ser reajustados após cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta no processo licitatório, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou o índice que vier a substituí-lo.

14.7.2 A revisão dos preços, de mão-de-obra, poderá ser concedida, pela contratante, nos termos do art. 65, inciso II, letra “d” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a partir da análise e discussão de planilha de custos. 

14.7.3 Para revisão dos preços, a licitante vencedora deverá solicitar, formalmente, ao órgão requisitante o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, e ainda, comprovar o aumento dos encargos.

14.7.4 A licitante vencedora somente terá os preços de mão-de-obra, revisados, após solicitar formalmente ao Órgão participante, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, e comprovar o aumento dos encargos.

14.7.5 Caso o preço da mão-de-obra sofra redução (decréscimo), inclusive promoção, será também efetuado o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

14.7.6 O percentual de desconto aplicado sobre os materiais, constantes da Tabela Audatex Brasil Molicar, é fixo e inalterável, sofrendo apenas as variações promovidas oficialmente pela Audatex.

14.8 Da vigência do Contrato
14.8.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, caso seja conveniente para o órgão contratante, na forma e limites estabelecidos em Lei, conforme o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
14.9 Da alteração do Contrato
14.9.1 A relação pactuada poderá ser alterada, na forma e condições estabelecidas no artigo 65, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
a) O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.
14.10 Do material adquirido:

14.10.1 A fiscalização, aceitação e rejeição do material adquirido, pelo órgão Contratante, deverá atender ao que se encontra definido no edital e seus anexos.
15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1 O pagamento da presente licitação correrá a conta dos recursos consignados no orçamento do Centros indicados no Anexo VII.
16 DO PAGAMENTO DAS DESPESAS
16.1 As despesas resultantes do presente Pregão serão pagas de acordo com a proposta de preços apresentada pela empresa julgada vencedora, observado o que consta neste edital e seus anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.
16.1.1 Em sendo vencedora licitante catarinense, para a emissão da nota fiscal, será observado o valor cotado sem a incidência do ICMS, observado o subitem 2.2.
16.1.2 O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do Contrato, e inclui todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do Contrato, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
16.2 O pagamento será:

16.2.1 Efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, CNPJ nº 83.891.283/0001-36, devendo constar também o número da licitação, da Autorização de Fornecimento e/ou Contrato e da Nota Empenho entregue quando da assinatura do contrato, acompanhado da liberação do(s) Gestor(es) de Execução do Contrato
a) Serão reconhecidos, para fins de pagamento, as notas fiscais de venda e/ou serviço que tenham sido lançadas no Sistema de Gerenciamento de Veículos e Equipamentos – GVE, sob administração da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, por meio dos terminais disponibilizados nas oficinas. 

16.2.2 Liberado mediante apresentação das Certidões Negativa de Débitos para com FGTS, INSS e para com as Fazendas Municipal, Federal, de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em que for sediado a licitante vencedora, conforme Decreto Estadual nº 3.650, de 27 de maio de 1993, com a redação do Decreto nº 3.884, de 26 de agosto de 1993.

16.2.3 Realizado por intermédio do Banco do Brasil, até o vigésimo dia do mês subseqüente a aquisição e/ou prestação dos serviços, contados da data de entrega e aceite dos produtos, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura.

16.3 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual, e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17 DAS SANÇÕES:

17.1 As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, quais sejam:
I – Advertência;

II – Multa:
a) 0,33% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%;

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço ou rescisão contratual, por culpa da contratada, calculado sobre o valor do quantitativo não entregue;

c) de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;

III – Suspensão:

A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 5 anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) cometer fraude fiscal.
17.2 Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Contratada.

17.3 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.4 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.

17.5 Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 Informações e esclarecimentos sobre o edital serão prestadas por meio de e-mail: licitação.reitoria@udesc.br ou, no seguinte endereço: Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC, no horário das 13:00 às 19:00, em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para abertura da sessão.
18.1.1 A solicitação de vistas ao processo licitatório deverá ser requerida, por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade competente por meio de e-mail: compras.ceres@udesc.br ou no protocolo Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina.
a) A Administração comunicará à requerente, por e-mail, a data e horário agendado para realizar vistas ao processo licitatório.
18.1.2 O fornecimento de cópias obedecerá ao seguinte:

a) Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no endereço eletrônico http://www.udesc.br, por intermédio do link “Licitações” ou no http://portaldecompras.sc.gov.br, ou ainda na Coordenadoria de Licitações e Compras, no endereço e horários mencionados no subitem 21.1, mediante o recolhimento de taxa no valor de R$ 0,10 (dez centavos) por folha, por intermédio do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais – DARE – SC (www.sef.sc.gov.br), código da receita 5703, obedecendo o horário bancário

18.1.2.a.1 A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.

18.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

18.2.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
18.2.2 Na ocorrência de vícios sanáveis poderá o pregoeiro tomar as providências cabíveis para solução dos mesmos. Serão considerados como vícios sanáveis às falhas irrelevantes cometidas pelos licitantes em relação a documentos e propostas apresentadas, assim consideradas as que não digam respeito à exigência de natureza material, ou as de cunho formal que sejam reputadas indispensáveis para a adequada avaliação da pessoa do licitante ou da sua proposta.
18.3 A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos sobre o valor inicial do Contrato que se fizerem necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem direito a qualquer indenização.

18.3.1 Na entrega, após a contratação, poderá ser feita comprovação dos critérios de avaliação da amostra aprovada, aleatoriamente e por amostragem.
18.4 Não será permitida a subcontratação do objeto deste edital. Ver Esclarecimento 01.
18.5 Conforme estabelecido pelo Decreto Estadual N.º 2.762, de 15 de dezembro de 2009 em seu artigo 9º.§4º, o credor que não possuir conta corrente no Banco do Brasil S/A ou em instituições financeiras autorizadas poderá receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias devidas da operação.
18.6 A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

18.7 O presente edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos Adicionais.

18.7.1 Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no site www.portaldecompras.sc.gov.br, e ainda, enviadas aos interessados registrados.

18.8 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.9 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste edital.

Florianópolis, ....... de ..................................................... de 2014.

Antonio Heronaldo de Sousa
Reitor da UDESC

ANEXO I



PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
Objeto: Serviços e Peças para manutenção de Veículos com fornecimento de peças, filtros, lubrificantes e similares para o CAMPUS I e CESFI - UDESC
TERMO DE REFERÊNCIA

QUADRO DE QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS LOTES E 

CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

1 – QUADRO QUANTITATIVO

1.1 – A frota da UDESC sediada na cidade de Florianópolis e Balneário Camboriú, é composta de:

	Tipo de veículos
	Quantidade Total

	Veículos leves
	30

	Veículos médios
	8

	Veículos pesados
	3


1.2 – A frota da UDESC está distribuída em 3 lotes, sendo:

	LOTE - Tipo de veículos
	Quantidade Total

	I - Veículos leves
	30

	II - Veículos médios
	8

	III - Veículos pesados
	3


	LOTE I - Leves

	Item
	Placa
	Ano
	Marca
	Modelo
	Combustível
	CENTRO

	1
	MHS 4404
	2009/2010
	Nissan
	Livina 1.8 SL
	Gasolina/Alcool
	CEAD

	2
	MEP 3949
	2005/2006
	Renault
	Clio Privilege 1.6
	Gasolina/Alcool
	CEAD

	3
	 MDC 2006
	2004/2004
	Renault
	Scenic
	Gasolina
	CEAD

	4
	MGS 5767
	2009
	Volkswagen
	Parati 1.6
	Gasolina
	FAED

	5
	MHS 4044
	2009/2010
	Nissan
	Livina 1.8 SL
	Gasolina
	CEFID

	6
	MBH 3003
	2002/2002
	Volkswagen
	Parati 1.6
	Gasolina
	CEFID

	7
	MBR 0635
	2002/2002
	Volkswagen
	Parati 1.6
	Gasolina
	CEFID

	8
	MEY 8935
	2008/2009
	Volkswagen
	Parati 1.8
	Gasolina/Alcool
	CEART

	9
	MKZ 9279
	2013/2014
	Chevrolet
	Spin 1.8L LTZ
	Gasolina/Alcool
	CEART

	10
	MBR 2595
	2002/2002
	Volkswagen
	Parati 1.8 Tour
	Gasolina
	CEART

	11
	OKF 5406
	2014/2015
	Chevrolet
	Spin 1.8L LTZ
	Gasolina/Alcool
	CEART

	12
	MIH 0065
	2010
	Nissan
	Livina 18SL
	Flex
	ESAG

	13
	MEE 2006
	2004
	Renault
	Scenic PRI 2016V
	Gasolina
	ESAG

	14
	MEK 0496
	2015
	GM
	Spin
	Flex
	ESAG

	15
	MAP 1824
	1999
	Volkswagen
	Gol Special
	Gasolina 
	Reitoria

	16
	MDA 2006
	2004
	Renault
	Scenic PRI 2016V
	Gasolina
	Reitoria

	17
	MEP 3979
	2006
	Renault
	Clio PRI 16 16VH
	Gasolina
	Reitoria

	18
	MHS 4354
	2010
	Nissan
	Livina 18SL
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	19
	MHS 4264
	2010
	Nissan
	Livina 18SL
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	20
	MHS 4114
	2010
	Nissan
	Livina 18SL
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	21
	MHS 4534
	2010
	Nissan
	Livina 18SL
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	22
	MGM 2737
	2010
	Fiat
	Linea HLX 1.9
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	23
	MLE 0619
	2014
	GM
	Spin 1.8 LTZ
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	24
	MLE 0719
	2014
	GM
	Spin 1.8 LTZ
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	25
	MKO 1490
	2014
	Peugeot
	408 Allure
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	26
	MKO 2720
	2014
	Peugeot
	408 Allure
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	27
	MMJ 4516
	2015
	GM
	Spin 1.8 LTZ
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	28
	OKF 5316
	2015
	GM
	Spin 1.8 LTZ
	Gasolina/Alcool
	Reitoria

	29
	MKZ 9349
	2014
	Chevrolet
	SPIN 1.8L AT LTZ
	Flex
	CESFI

	30
	MKZ 9249
	2014
	Chevrolet
	SPIN 1.8L AT LTZ
	Flex
	CESFI


	LOTE II - Médios

	Item
	Placa
	Ano
	Marca
	Modelo
	Combustível
	CENTRO

	1
	MFX 4654
	2008
	Mercedez Benz
	CDI JAEDI SPRINTER
	Diesel
	FAED

	2
	MGR 9467
	2009
	Mercedez Benz
	CDI JAEDI SPRINTER
	Diesel
	FAED

	3
	MBV 0635
	2000/2001
	Mercedez Benz
	Sprinter
	Diesel
	CEFID

	4
	MGR 9487
	2009/2010
	Mercedez Benz
	Sprinter
	Diesel
	CEAD

	5
	MBQ 3003
	2000/2001
	Mercedez Benz
	Sprinter 312D 
	Diesel
	CEART

	6
	 
	2014
	Renault 
	Master
	Diesel
	ESAG

	7
	MCW 4542
	2002
	Ford
	Ford Ranger XL 10A
	Gasolina
	Reitoria

	8
	 
	2014
	Renault 
	Van Cargo MiniBus
	Diesel
	Reitoria


	LOTE III - Pesados

	Item
	Placa
	Ano
	Marca
	Modelo
	Combustível
	CENTRO

	1
	MHN 3069
	2009/2010
	Agrale MA
	Micro-onibus
	Diesel
	CEFID

	2
	MHZ 7443
	2010
	Agrale
	COMIL PIA O
	Diesel
	REITORIA

	3
	MIH 8465
	2010
	MERCEDEZ BENZ
	COMIL CAMP HD R
	Diesel
	REITORIA


1.3 Dos Locais dos Veículos, 

1.3.1 CAMPUS I  –  GRANDE FLORIANÓPOLIS:

1.3.1.1 Reitoria, CEART, ESAG, CEAD, FAED: 

Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88035-001.

1.3.1.2 CEFID – Centro de Ciências da Saúde e do Esporte:
Rua Pascoal Simone, 358, Coqueiros, Florianópolis/SC, CEP 88080-350-001.

1.3.2 CAMPUS V - VALE DO ITAJAÍ:
1.3.2.1  CESFI - Centro de Educação Superior da Foz do Itajaí:

Av. Central, 413, Centro, Balneário Camboriú/SC, CEP 88330-668.

1.4  As participantes deverão possuir estabelecimento na região da Grande Florianópolis.
1.5 – A quantidade de veículos indicada na descrição de serviços deste Edital visa somente oferecer às proponentes elementos para avaliação potencial de serviços, sendo que tal quantitativo não constitui, sob nenhuma hipótese, garantia de volume de serviço a ser requisitado, reservando-se a UDESC o direito de alterar a distribuição da frota, adaptando-se às suas necessidades.

1.5.1 O número de veículos indicado para a UDESC poderão, no transcorrer do contrato, sofrer alterações em seu quantitativo em virtude de novas aquisições ou recolhidas como inservíveis ou desnecessárias.

2 ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
2.1 Realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e mão-de-obra, compreendendo serviços de mecânica geral, lanternagem, pintura e chapeação,  estofaria,  tapeçaria e capotaria, elétrica, hidráulica, borracharia completa,  balanceamento e geometria, suspensão, reboque, reposição de acessórios, vidraceiro, ar-condicionado, cambagem, retífica de motor, troca de óleos lubrificantes, substituição do filtro de óleo e aditivos para os veículos pertencentes à frota dos Centros Participantes, vinculadas a UDESC, sediados nos municípios especificados no item 1.1.
2.1.1 Quaisquer serviços pertinentes a manutenção preventiva e corretiva, não elencados acima, deverão ser atendidos e estarem em  conformidade com as normas e padrões de exigências da ABNT, NBR 15831:2010 e NBR 13.032, órgãos técnicos competentes, legislações correlacionadas, normas e padrões dos fabricantes, para a prestação destes serviços.

2.1.2 O presente edital tem como objeto serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de peças novas: originais ou genuínas, sendo vedada a utilização de peças usadas.

2.1.3 A retífica, montagem e colocação de motor completo, deve ter, no mínimo, garantia de 06 meses ou 20.000 (vinte mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

2.2 Nos casos de manutenção preventiva e corretiva, deverão ser obedecidas rigorosamente as instruções do veículo, cabendo a contratada buscar junto ao fabricante as informações necessárias conforme Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

2.2.1 Quando da manutenção preventiva, verificada a necessidade de conserto dos veículos (manutenção corretiva), deverá ser efetuada primeiro a manutenção corretiva, e depois a realização da manutenção preventiva.

2.3 Os serviços, objeto do Contrato a ser celebrado, serão prestados pela licitante vencedora no período das 8h às 18h, de segunda a sexta-feira, exceto os feriados, sábados e domingos.

2.4 Admitir-se-á a subcontratação dos serviços, objeto do presente instrumento que, comprovadamente, a empresa não possa executar, desde que devidamente justificada e autorizada pela UDESC. Ficando desde já estabelecido, que as condições e obrigações se darão entre as partes contratantes, ou seja, a prestadora de serviço contratada ficará inteiramente e integralmente responsável pelos orçamentos, envio e recebimento dos veículos, guarda, segurança e integridade física do bem contra danos materiais, sinistros, intempéries, independente de culpa ou dolo, que venham a atingir o patrimônio da Udesc de forma parcial ou total, bem como pela execução e perfeita entrega dos serviços, de suas garantias, como, também, pelo faturamento, recebimento e quitação pelos serviços prestados/executados.

2.4.1 A outorga dos serviços contratados somente ocorrerá para empresas que não possuam restrições em prestar serviços ou efetuar fornecimentos para o Estado, devendo para tanto, possuir toda a documentação da regularidade fiscal referente à habilitação exigida à prestadora dos serviços.

2.4.2 A Contratada, mesmo não sendo executora direta dos serviços prestados, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes quando dá subcontratação. Obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da prestação dos serviços, objeto deste edital, constatado visualmente ou por perito/técnico designado pelo Centro participante, correndo estes custos por conta da contratada. Quando da subcontratação, para o Centro participante efetuar o pagamento do serviço prestado, é obrigatório a apresentação da cópia da Nota Fiscal da empresa subcontratada.

2.4.2.1 A contratada deverá anexar a nota fiscal da subcontração no sistema GVE.

2.5 Para os serviços de guincho/reboque caberá a contratada providenciar o serviço quando necessário.

2.5.1 – Correrá por conta da prestadora de serviços os primeiros 50km de distância percorrida (ida e volta).

2.5.2 - Os demais Kms rodados serão cobrados do Órgão participante, sendo:

a) R$ 1,30/km (um real e trinta centavos por quilômetro) para veículos leves.

b) R$ 1,70/Km (um real e setenta centavos por quilômetro) para veículos médios e pesados.
2.5.3 Os serviços de guincho/reboque deverão funcionar 24h por dia, durante todos os dias da semana, da seguinte forma:

a) Deverá efetuar serviço de guincho/reboque no perímetro do subitem 2.5.1, sem ônus adicional ao Contrato, sempre que os veículos não puderem trafegar até a oficina da empresa Contratada, no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar do recebimento da solicitação; 

b) O serviço de guincho/reboque, fora do perímetro de 50km de distância percorrida (ida e volta), será executado no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação.
2.5.4 Os serviços que apresentarem características de socorro mecânico (a fim de fazer o veículo funcionar, consertando o defeito provisória ou definitivamente), somente serão feitos nas dependências da contratada por meio de orçamentos, ou sem ônus ao contratante caso seja realizado no local onde se encontrar o veículo.

2.6 - As peças, componentes, acessórios e materiais originais e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo, devendo a empresa se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto. Tais parâmetros serão regidos pela TABELA AUDATEX BRASIL MOLICAR. Toda divergência será passível de negativação dos orçamentos pelo gestor da frota do Centro participante.

2.6.1 As peças, componentes, acessórios e materiais originais utilizados ou empregados no serviço de manutenção preventiva ou corretiva deverão ser as indicadas pelo fabricante. Podendo as peças serem também genuínas, não acarretando ônus ao Centro participante, sendo vedada a utilização de peças recondicionadas ou usadas;

2.6.1.1 É permitido o recondicionamento das peças originais do veículos, quando possível, desde que não venham a interferir na segurança do veiculo, mediante autorização dos fiscais da Udesc e aprovação do gestor da frota do Centro participante.

2.6.2 Todos os materiais que forem substituídos, mesmo que inaproveitáveis, deverão permanecer na prestadora até 10 (dez) dias, a contar da data da emissão da nota fiscal,  para fins de auditoria, com a indicação clara e segura, através de acondicionamento resistente, etiquetagem ou pintura com tinta apropriada, constando a identificação do veículo ou equipamento, a solicitação de serviço autorizada com número do orçamento e da nota fiscal e a descrição das peças utilizadas; findo este prazo deverão ser entregues ao Centro participante ou o destino que este indicar, dentro da área de sua circunscrição, salvo para os casos onde por lei, a oficina seja obrigada a realizar o descarte ou devolver o material ao fabricante (Ex: Baterias, vidros e óleos lubrificantes).

2.6.2.1 Caso o responsável do Centro participante solicite, ou decorrido o prazo de 10 (dez) dias, todos os materiais que forem substituídos, mesmo que inaproveitáveis, poderão ser devidamente encaminhados aos órgãos responsáveis pela coleta, respeitando a legislação vigente.

2.6.3 A critério do gestor da frota de cada Centro participante, as peças, componentes, acessórios e materiais originais ou genuínos, poderão passar por inspeção, realizada por servidor, devidamente autorizado pelo gestor da frota, bem como, eventualmente, por técnico contratado para este fim.

2.6.4 O Centro participante reserva-se o direito de rejeitar qualquer serviço, peças, componentes, acessórios ou materiais que não atendam as exigências do presente edital, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na cobrança de mão-de-obra. Também, não isenta a empresa proponente de responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos da garantia de serviço.

2.7 – A licitante vencedora, na assinatura do contrato, deverá possuir:

2.7.1 Browser Internet Explorer (versão 9.0, no mínimo) ou Mozila Firefox para acesso a rede de internet.

2.7.2 Instalado e em funcionamento, equipamento de informática para acesso ao SISTEMA AUDATEX BRASIL MOLICAR visando a comunicação entre o prestador de serviço, o Centro participante e Gerenciador.

2.7.3 Acesso ao SISTEMA AUDATEX BRASIL MOLICAR, versão FULL (Offline), sendo de responsabilidade da Oficina registrada o pagamento do sistema.

2.7.4 Instalado e em funcionamento, equipamento de informática interligado à internet, para acesso ao Sistema de Manutenção de Veículos/GVE, sob a administração da Secretaria do Estado da Administração além de atender os requisitos exigidos pelo Sistema, conforme estabelecido no Decreto nº 311, de 14 de junho de 2011, visando a comunicação entre a empresa, o Centro participante e Gerenciador, que será disponibilizado pela Contratante após a assinatura do Contrato; 
2.7.5 A prestadora de serviços deverá fornecer aos Centros participantes, orçamento prévio para cada serviço, incluindo peças e o tempo estimado de mão-de-obra necessária, via sistema informatizado a ser acessado por intermédio da internet; sendo que o pedido de orçamento prévio,  será encaminhado à prestadora de serviço pelo gestor da frota de cada Órgão participante.

2.8 – A licitante vencedora, na assinatura do contrato, deverá possuir, para dar suporte de atendimento ao quantitativo de veículos a serem atendidos, as seguintes quantidades mínimas de instalações:

2.8.1 boxes para atendimento do lote de veículos leves, tendo box com elevador em área coberta e dentro da oficina conforme descrição do Anexo I;

2.8.2 boxes para atendimento de veículos médios, tendo box com elevador em área coberta e dentro da oficina conforme descrição do Anexo I;

2.8.3 boxes para atendimento de veículos pesados, tendo box com fosso dentro da oficina conforme descrição do Anexo I;

2.8.4 A licitante deverá possuir 10% de vagas do total de cada lote cotado, em pátio cercado para os veículos aguardando o início da prestação do serviço;

2.8.5 As quantidades mínimas de instalações exigidas acima, caso a licitante seja considerada vencedora de 2 ou mais lotes, devem ser somadas respectivamente de acordo com o subitem 2.8.

2.9 A licitante vencedora, na assinatura do contrato, deverá possuir a seguinte quantidade mínima de equipamentos e mão-de-obra:

2.9.1 Aparelho de análise de diagnóstico de veículos com motores eletrônicos, homologado pelo fabricante, na versão correspondente compatível aos modelos de veículos constantes para o(s) lote(s) cotado(s), atualizado anualmente.

2.9.2 Equipamento de aferição de bateria.

2.9.3 Prensa hidráulica de no mínimo 3.000 kg. 

2.9.4 Compressor de ar.

2.9.5 Macaco jacaré de no mínimo 3.000kg.

2.9.6 Bancada para teste de equipamento elétrico e eletrônico. 

2.9.7 Máquina para lavação de peças.

2.9.8 Equipamento de leitura elétrica e eletrônica. 

2.9.9 Ferramentas para execução completa dos serviços abrangidos pelo objeto do presente edital.

2.9.10 A licitante vencedora, na assinatura do contrato, deverá apresentar cópia do(s) certificado(s) do(s) técnico(s), em manutenção automotiva, com plena formação para prestação dos serviços do lote cotado. 
2.10 Caberá à comissão designada pela UDESC, efetuar a vistoria nas instalações da licitante considerada vencedora, após o encerramento da sessão pública, para análise e parecer, sendo este posteriormente enviado para o Pregoeiro responsável pelo certame.
2.10.1 A qualquer tempo, o responsável do Centro participante poderá efetuar vistoria nas instalações da contratada e subcontratada, afim de verificar as condições mínimas exigidas de equipamentos e mão-de-obra, conforme subitem 2.9.

2.10.2 Após análise do parecer pelo Pregoeiro, o mesmo enviará o processo licitatório para homologação pela autoridade superior.

2.11 A prestadora de serviços deverá fornecer, sem qualquer ônus adicional para a contratante, todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, transporte, ferramental especializado e tantos outros necessários para a completa realização dos serviços, inclusive os materiais para a limpeza de peças e acessórios quando o veículo estiver em manutenção, bem como executar lavação de aparência, antes da entrega do mesmo ao Centro participante.

2.12 A prestadora de serviços deverá responsabilizar-se pelos veículos entregues para manutenção, obrigando-se a manter os mesmos, segurados contra quaisquer acidentes, inclusive naturais, roubo e furto, assumindo ainda, total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados aos Centros participantes ou a terceiros, enquanto os veículos estiverem sob sua guarda e quando seus empregados ou prepostos estiverem conduzindo-os.

2.13 A prestadora de serviços deverá identificar com placa verde, específica para trafegar com veículos em fase de teste, na traseira e na dianteira, todo e qualquer veículo que transitar em via pública para ser testado. Vedada a utilização do veículo para outro fim.

2.14 A prestadora de serviços deverá facilitar o acesso dos servidores dos Centros participantes, aos locais em que estiverem sendo executados os serviços, para fins de acompanhamento e auditoria.

2.15 A prestadora de serviços deverá fornecer à contratante, quando solicitado, todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanhamento dos serviços realizados, tais como código das peças, óleos, fluídos e aditivos, tabela de preços, códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pelo fabricante, tabela de tempo padrão de serviços e reparos etc., que servirão de referência para a execução dos serviços. 

3 CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 Os serviços, quando autorizados pelo gestor da frota dos Centros participantes, deverão ser prestados nas instalações da CONTRATADA ou das empresas subcontratadas, na área de circunscrição da Udesc, o qual será iniciado em até 8 (oito) horas úteis, contadas a partir da autorização da Formal do Fiscal do Contrato.

3.1.1 Os procedimentos de orçamentação, autorização e acompanhamento da manutenção (preventiva e corretiva) serão realizados via sistema e estão descritos no item 4.7.

3.1.2 O encaminhamento do orçamento, conforme modelo Anexo XI, ao gestor da frota para análise e autorização, deverá ser realizado em até 4 (quatro) horas úteis a partir da entrega do veículo, mediante a lavratura do Termo de Inspeção de Veículo conforme modelo constante do ANEXO XIII deste Edital;

3.1.2.1 Caso os defeitos ou imperfeições, devidamente justificadas, não possam ser analisados dentro do prazo estipulado, deverá informar ao gestor da frota o não atendimento do subitem 3.1.2.
3.2 A entrega para realizar o orçamento com a prestadora de serviço, ocorrerá por ocasião da entrega do(s) veículo(s) mediante Termo de Inspeção de Veículo avaliado pelo responsável técnico da prestadora de serviço, conjuntamente com o responsável do Centro participante, atestando as condições atuais em que se encontra o veículo, com assinatura no verso em duas vias (da Contratante e do Contratado).

3.2.1 Nos casos de reboque/guincho, ou quando o carro se encontrar em local diverso em que se encontra o responsável do Centro participante, deverá haver um representante da contratante responsável pelo veículo no local, para lavrar o Termo de Inspeção de Veículo.

3.3 O aceite do orçamento do(s) serviço(s) prestado(s) se dará após a verificação, pelo gestor da frota do Centro participante, da conformidade com as quantidades e especificações constantes do orçamento da prestadora de serviço, de acordo com o assinado no Contrato, especificações do presente edital e do SISTEMA AUDATEX BRASIL MOLICAR, por intermédio da Autorização Formal do Fiscal do Contrato.

3.3.1 As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados que não estiverem relacionados no SISTEMA AUDATEX BRASIL MOLICAR, só terão sua execução autorizada após análise dos vistoriadores da UDESC e aprovação do gestor da frota do Centro participante.

3.3.2 Não sendo aprovado o orçamento dos serviços, o veículo será retirado pelo responsável do Centro participante, com todas as peças pertencentes ao mesmo, sem o pagamento de qualquer valor.

3.3.2.1 Para o deslocamento com o fornecimento de guincho a licitante utilizará para cálculo, a distancia superior aos primeiros 50km de distância percorrida (ida e volta):

a) R$ 1,30/km (um real e trinta centavos por quilômetro) para veículos leves.

b) R$ 1,70/Km (um real e setenta centavos por quilômetro) para veículos médios e pesados. 
3.4 A contratante reserva-se o direito de proceder a análise técnica e de qualidade do(s) serviço realizado(s), diretamente ou por meio de terceiros por ela escolhido. 

3.4.1 Realizados os serviços, o responsável do Centro participante primeiro irá proceder com a análise do veículo conforme termo de inspeção, para verificar desconformidades ou irregularidades em características que não estavam previstas no pedido de orçamento.

3.4.2 Realizados os serviços de manutenções orçados, e estes apresentarem defeitos ou imperfeições, será lavrado Termo de Recusa, conforme modelo Anexo XII.

3.4.3 Os serviços que forem recusados deverão ser refeitos no prazo igual ao tempo dispendido para os serviços executados, contados a partir da data da notificação à prestadora de serviços sem qualquer ônus para o Centro participante, repetindo-se no recebimento dos serviços refeitos, o procedimento descrito no subitem 3.4.1 deste anexo.

3.4.4 Se a substituição dos serviços recusados não for realizada no prazo igual ao tempo dispendido para os serviços executados, a prestadora de serviços estará sujeita às sanções previstas neste Edital e em Lei.

3.5 A contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na realização dos serviços, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destas, obrigando-se  a refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos veículos, durante o prazo de garantia dos serviços realizados conforme subitem 7.5 do edital.

3.5.1 O recebimento dos serviços prestados pela contratante, não exclui a responsabilidade civil da contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

3.6 A Contratada deverá apresentar cópia da apólice de seguro que contemple coberturas contra quaisquer acidentes, inclusive naturais, roubo e furto, assumindo ainda total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados aos Centros participantes ou a terceiros, enquanto os veículos estiverem sob sua guarda, ou quando seus empregados e/ou prepostos estiverem conduzindo-os. 

3.7 Para os serviços de troca de óleo(s) lubrificante(s) e aditivo(s) do veículo, a contratada deverá apresentar orçamento do produto a ser utilizado. Será considerado, para aprovação e autorização dos serviços, o valor atual de mercado do produto.

4 TERMINOLOGIA TÉCNICA E PROCEDIMENTOS

Para o fiel cumprimento do serviço contratado, serão adotadas as seguintes definições:

4.1 GESTOR DA FROTA: Servidor da UDESC, responsável em administrar a Frota de um determinado Centro participante. Será o gerenciador dos serviços que vierem a serem realizados pelas Oficinas licitadas. 

4.1.1 RESPONSÁVEL DO CENTRO PARTICIPANTE: Servidor da UDESC, habilitado e nomeado para conduzir veículo de um determinado Centro participante.

4.2 MANUTENÇÃO: É o conjunto de atividades com a finalidade de conservar ou recolocar o veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenção periódicas e corretivas, sendo:

a) Manutenção Periódica (Preventiva): Sistemática regular de revisões com o intuito de proporcionar as melhores condições de desempenho de veículo no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança, contemplando a prevenção de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às determinações existentes no manual de cada fabricante. 

b) Manutenção Corretiva: Atividade que visa tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso ou falha no processo fabril. 
4.3 SERVIÇOS:
4.3.1 Realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e mão-de-obra, compreendendo serviços de mecânica geral, lanternagem, pintura e chapeação,  estofaria,  tapeçaria e capotaria, elétrica, hidráulica, borracharia completa,  balanceamento e geometria, suspensão, reboque, reposição de acessórios, vidraceiro, ar-condicionado cambagem, plotagem e retífica de motor para os veículos pertencentes à frota dos Órgãos participantes, vinculados ao poder executivo estadual, constantes no Anexo I.

a) Mecânica Geral: Consiste em serviços de mecânica em motor, caixa de câmbio, carburação e/ou bomba injetora, injeção, velas e outros;

b) Lanternagem: Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria;

c) Pintura e chapeação: Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida; 

c) Pintura e chapeação: Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, recupera e ou polimento do veículo; 
d) Estofaria, tapeçaria e capotaria: Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados, tapeçaria e capotaria, cobertura interna do veículo, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança e borrachas das portas;

e) Elétrica: Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas do veículo (faróis, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de pára-brisa e outros);

f) Hidráulica: Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);

g) Borracharia Completa: Consiste em remendos, em pneus com e sem câmera de ar, troca de pneus e substituição sem o fornecimento, câmeras de ar, colocação de rodas, calotas e outros; 
h) Balanceamento e geometria: Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo, conhecimentos de ferramental e equipamentos, diagnóstico. Noções de geometria, correção de alinhamento de roda, volante, caster e convergência, conferência de rodas traseiras, aferição de equipamento.
i) Suspensão: Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças e outros;

j) Reboque: Consiste em serviços de socorro através de veículo do tipo guincho;

k) Instalação de Acessórios: Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos;

l) Vidraceiro: Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, borrachas dos vidros e polimento dos pára-brisas;

m) Ar-Condicionado: Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo. 

n) Cambagem: É o serviço que garante o equilíbrio dos pneus de acordo com as especificações do fabricante. 

o) Retífica de motor -  Consiste em um processo de manutenção do motor para reparar pequenos danos causados pelo desgaste natural de sua utilização, prolongando sua vida útil. Trata-se do processo de usinagem de todos os elementos contidos no motor como virabrequim, bielas, bloco, cabeçote, comando, volante, válvulas de admissão e escape, sede de válvulas, dentre outros. Assim como a troca de elementos fundamentais (que não podem passar pelo processo de usinagem) como bronzinas de bielas, bronzinas de mancais, pistões, anéis e/ou pinos dos pistões, juntas, retentores, gaxetas, selos da galeria d'água de bloco e cabeçote, e outros. O processo deve ser feito por meio de máquinas (tornos, fresas, plainas, retificadoras), que permitam a precisão adequada.

p) Óleos lubrificantes, filtro de óleo e aditivos: Consiste nos serviços de troca de óleo lubrificante, e/ou a substituição do filtro de óleo e aditivos, quando necessários. 

q) Plotagem/Envelopar: Total ou parcial com fornecimento de materiais. 
4.4 PEÇAS:
4.4.1 Peças Genuínas - Considera-se, para este edital, peça genuína aquela fornecida por concessionária autorizada da marca do veículo.

4.4.2 Peças Originais - Considera-se, para este edital, peça original aquela comercializada com o nome do fabricante e fornecida por empresas vendedoras de auto peças.

4.5 SISTEMAS:

4.5.1 GVE - Sistema de Gerenciamento de Veículos e Equipamentos. Sistema utilizado atualmente pelo Governo do Estado de Santa Catarina para administrar a frota e todos serviços utilizados pelos veículos do Estado.

4.5.2 AUDATEX BRASIL MOLICAR - O Sistema Audatex Brasil Molicar é um software de orçamentação eletrônica destinado à reparação automotiva, que permite a elaboração de orçamentos rápidos. Utilizado pela grande maioria das seguradoras do mercado, o sistema contém um completo banco de dados com preços de peças de diversas marcas e modelos de veículos, incluindo também o tempo de reparo estimado para cada tipo de troca de peça e serviço a ser realizado. Assim, com esta ferramenta, é possível a realização de um orçamento rápido, prático e justo para todas as partes envolvidas na negociação.
4.5.2.1 Para maiores informações sobre o sistema AUDATEX, consultar http://portal.audatex.com.br.
4.6 FORMULÁRIOS:

4.6.1 A.F. - Autorização de Fornecimento. Será o documento oficial de orçamentação e autorização dos reparos a serem realizados nos veículos pertencentes à frota dos Centros participantes, vinculados a UDESC.

4.6.2 Termo de Inspeção. Será o documento oficial de inspeção, atestando as condições atuais em que se encontra os veículos pertencentes à frota dos Centros participantes, vinculados a UDESC.

4.6.3 Termo de Recusa. Será o documento oficial de recusa dos serviços realizados de manutenções, que apresentarem defeitos ou imperfeições, nos veículos pertencentes à frota dos Centros participantes, vinculados a UDESC.

4.7 PROCEDIMENTOS:

4.7.1 Por intermédio de um Sistema Integrado entre GVE e AUDATEX BRASIL MOLICAR, a UDESC, em conjunto com as licitantes contratadas, irão executar procedimentos de orçamentação, autorização e acompanhamento da manutenção (preventiva e corretiva) dos veículos pertencentes à frota dos Centros participantes, vinculados a UDESC. Caberá a licitante contratada providenciar o acesso ao Sistema AUDATEX BRASIL MOLICAR conforme subitem 2.7 do Anexo I.

4.7.2 O protocolo de comunicação entre as licitantes Contratadas e os Centros participantes, se dará por meio de notificação, via sistema AUDATEX BRASIL MOLICAR.

4.7.2.1 O gestor da frota do Centro participante informará os eventuais defeitos apresentados e a necessidade de conserto via sistema GVE/AUDATEX BRASIL MOLICAR.

4.7.2.2 O gestor da frota do Centro participante ou responsável por ele autorizado, conduzirá ou solicitará a condução do veículo até a oficina, sendo lavrado o Termo de Inspeção do Veículo para a elaboração de orçamento.

4.7.2.3 A Oficina registrada, retornará a notificação informada pelo gestor da frota, via sistema GVE/AUDATEX BRASIL MOLICAR, com orçamento informando as peças a serem trocadas e os serviços a serem realizados.

4.7.2.3.1 Por intermédio do Sistema AUDATEX BRASIL MOLICAR, serão orçados os preços das peças envolvidas, a quantidade de horas estimadas para realização dos serviços e preço da mão-de-obra/hora, conforme definido em Contrato.

4.7.2.4 Ao receber a notificação preenchida, o gestor da frota do Centro participante irá validar ou não a mesma, caracterizando assim o aceite ou não do orçamento.

4.7.2.4.1 O gestor da frota autorizará por meio da Autorização de Fornecimento (A.F.) a execução da manutenção do veículo.

4.7.2.4.2 A oficina contratada deverá iniciar os serviços informados na A.F. e respeitar os prazos estipulados no subitem 3.1 do Anexo I do edital, para iniciação dos serviços e devolução do veículo consertado. 

4.7.2.5 Ao final da manutenção, quando devolver o veículo, a Contratada é obrigada a emitir a Nota Fiscal, informando o valor total das peças, aditivos e óleos lubrificantes, com a marca dos produtos, e os serviços prestados, anexando a nota fiscal no sistema GVE, que será liquidada seguindo os prazos do edital.

4.7.2.5.1 Para retirada do veículo, no término dos serviços, será obrigado a utilização do cartão vinculado ao veículo, informando o número da matrícula e a senha pessoal do condutor.

ANEXO II




PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
Quadro de Quantitativo e Preço Estimativo 

(conforme art. 40, §2º, II da lei 8.666/93)

ANEXO AO EDITAL
ANEXO III
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

(Papel Timbrado da Empresa)

À 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA/UDESC

Apresentamos nossa proposta para manutenção preventiva e corretiva de veículos incluindo o fornecimento de peças para a UDESC, objeto do Pregão Presencial Nº 1172/2014, acatando todas as estipulações consignadas no edital convocatório, conforme abaixo:

	VEÍCULOS LEVES 

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
	FORMA DE DESCONTO

	1
	Mão-de-obra (MO1)
	Percentual (%)
	

	
	Peça original (PO1)
	Percentual (%)
	

	Índice de Desconto (ID) 
	


	VEÍCULOS MÉDIOS 

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
	FORMA DE DESCONTO

	2
	Mão-de-obra (MO1)
	Percentual (%)
	

	
	Peça original (PO1)
	Percentual (%)
	

	Índice de Desconto (ID) 
	


	VEÍCULOS PESADOS 

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
	FORMA DE DESCONTO

	3
	Mão-de-obra (MO1)
	Percentual (%)
	

	
	Peça original (PO1)
	Percentual (%)
	

	Índice de Desconto (ID) 
	


DECLARAMOS:

1 — Que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar da data da entrega da mesma;

2 — Que o prazo para execução dos serviços é a estipulada no Anexo I do Edital;

3 — Que todos os impostos, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas referentes ao objeto desta licitação estão incluídos na proposta;

4— Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. .............., ocupante do cargo de ........................; CPF nº .....................

Dados do Licitante: 

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Fone:Fax:

Banco:Agência:

Conta:

Atenciosamente

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome legível e assinatura)

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014

IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES:

Envelope 01

	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

UDESC - LAGUNA
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS – CLICO/CERES
PREGÃO 1172/2014
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ

FONE / FAX / E-MAIL

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO]

PROPOSTA DE PREÇOS, ENVELOPE n° 1


Envelope 02

	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

UDESC - LAGUNA
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS – CLICO/CERES

PREGÃO 1172/2014
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ

FONE / FAX / E-MAIL

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO]

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ENVELOPE n° 2


Envelope 03

	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

UDESC - LAGUNA
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS – CLICO/CERES

PREGÃO 1172/2014
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ

FONE / FAX / E-MAIL

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO]

EMPRESA INTERESSADA AUSENTE OU SEM REPRESENTANTE, ENVELOPE n° 3


ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos .... dias do mês de ...... do ano de dois mil e ...., a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, com sede na Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, inscrita no CNPJ sob nº 83.891.283/0001-36, doravante denominado Órgão Gerenciador, neste ato representado pelo seu Reitor, Antonio Heronaldo de Sousa, portador do CPF nº 467.577.244-72, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 1172/2014, para Registro de Preços, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas com os percentuais de desconto mais vantajosos, por lote, sujeitando-se as partes ao edital de Pregão Presencial nº 1172/2014, às determinações da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337 de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, demais normas legais federais e estaduais vigentes e pelas cláusulas e condições que se seguem. 

	VEÍCULOS LEVES

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

	01
	Mão-de-obra (MO1)
	Valor (R$)
	

	
	Peça original (PO1)
	Percentual (%)
	

	
	Empresa: ....Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........., com sede na ....... nº .... – Bairro: ................/SC, neste ato representada por seu ..........., Sr. .............,  portador do CPF nº ................., documento de identidade nº .............. e, doravante, denominada prestadora de serviços.


	VEÍCULOS MÉDIOS

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

	02
	Mão-de-obra (MO1)
	Valor (R$)
	

	
	Peça original (PO1)
	Percentual (%)
	

	
	Empresa: ....Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........., com sede na ....... nº .... – Bairro: ................/SC, neste ato representada por seu ..........., Sr. .............,  portador do CPF nº ................., documento de identidade nº .............. e, doravante, denominada prestadora de serviços.


	VEÍCULOS PESADOS

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

	03
	Mão-de-obra (MO1)
	Valor (R$)
	

	
	Peça original (PO1)
	Percentual (%)
	

	
	Empresa: ....Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........., com sede na ....... nº .... – Bairro: ................/SC, neste ato representada por seu ..........., Sr. .............,  portador do CPF nº ................., documento de identidade nº .............. e, doravante, denominada prestadora de serviços.


CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução
Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o registro dos serviços especificados no Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 1172/2014, com as características constantes das propostas julgadas vencedoras, que passam a fazer parte desta ATA, como parte integrante.

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação.

Parágrafo Único – Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina não está obrigada a adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Contratos
Para consecução do(s) serviço(s) registrado(s) nesta Ata, serão celebrados contratos específicos entre a(s) empresa(s) julgada(s) vencedora(s) – FORNECEDOR(AS), do Pregão Presencial nº 1172/2014.
CLÁUSULA QUARTA – São partes integrantes da presente Ata, independentemente de sua transcrição, o edital do Pregão Presencial nº 1172/2014, seus Anexos e a proposta da FORNECEDORA.

CLÁUSULA QUINTA – Da alteração da Ata de Registro de Preços

§ 1º – A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 2º – O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.

§ 3º – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do fornecimento dos produtos registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador, promover as necessárias negociações junto ao fornecedor.

§ 4º – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador, deverá:

a) Convocar o fornecedor visando negociar a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 5º – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador, poderá:

a) Negociar os preços;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 6º – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SEXTA – Das Obrigações

§ 1º – Obriga-se a FORNECEDORA:

a) a atender todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item, observado o disposto na Cláusula Quarta;

b) ao fornecimento do objeto deste Registro de Preços, de acordo com as especificações constantes no Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 1172/2014, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;

c) apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela contratante, sem qualquer ônus adicional;

d) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto desta Ata;

e) manter, durante a vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação do Pregão Presencial nº 1172/2014;

f) a estender aos contratos objeto desta Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da contratada;

g)
responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;

h) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto deste instrumento;

i) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do Pregão Presencial nº 1172/2014;

j) a prestar garantia e assistência técnica nos termos e prazos estabelecidos no Edital do Pregão Presencial nº 1172/2014. 

§ 2º – Obriga-se o Órgão Gerenciador:

a) a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, incluindo o controle efetivo do saldo quantitativo dos itens registrados;

b) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades do(s) Centros(s) Participante(s), obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;

c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

d) prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela FORNECEDORA com relação a Ata de Registro de Preços.

§ 3º – Obrigam-se o(s) Centro(s) Participante(s):

a) tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento licitatório;

b) indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:

b.1) promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

b.2) assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Órgão Gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

b.3) zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

b.4) informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar Contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Cancelamento do Registro de Preços

§ 1º – O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) não retirar o respectivo Contrato, ordem de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e

d) tiver presentes razões de interesse público.

§ 2º – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

§ 3º – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço ocorrendo fato superveniente, que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, desde que seja formulado com antecedência de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA OITAVA – A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Centros  Participantes a firmarem as contratações que deles podem advir.

CLÁUSULA NONA – Fica(m) vinculado(s) a este instrumento o(s) Termo(s) de Aceite(s) da Ata de Registro de Preços (Anexo IV do Edital do Pregão Presencial nº 1172/2014), assinados e anexados. 

CLÁUSULA DÉCIMA – Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução desta Ata.

E, por estarem justos e acordados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata de Registro de Preços que, lida e achado conforme, foi confeccionada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vai assinada pelo senhor Antonio Heronaldo de Sousa, Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, portador do CPF nº 467.577.244-72, representando o ÓRGÃO GERENCIADOR e CENTROS PARTICIPANTES, e pelos representantes da(s) Empresa(s) Registrada(s), abaixo identificados.

Florianópolis/SC, ....... de ........................................... de 2014.

Antonio Heronaldo de Sousa

Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

CPF nº 467.577.244-72

EMPRESA 

NOME

CPF Nº 

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL nº 1172/2014
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC E A EMPRESA ........................

Pelo presente instrumento particular, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC, localizada nesta capital, na Av. Madre Benvenuta, 2007 - Itacorubi, inscrita no CNPJ sob n° 83.891.283/0001-36 neste ato representada pelo Reitor Antonio Heronaldo de Sousa, CI n° XXXXXXXX, CPF XXXXXXXXXXXXXX, daqui por diante denominada CONTRATANTE, e, de outro, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXX – Bairro XXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXX/XX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, registrada com o CNPJ n° XXXXXXXXXX/XXXX-XX ora denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato que se regerá pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, bem como, demais normas legais federais e estaduais vigentes, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SUA EXECUÇÃO

Constitui objeto do presente Contrato, a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de peças para os veículos relacionados no(s) lote(s) .............. pertencentes a (Centro contratante...................), e em concordância com a proposta constante da  ata de registro de preços apresentada pela Contratada no Pregão Presencial nº  1172/2014. 

§ 1º – São partes integrantes deste Contrato, como se transcritos estivessem, o edital de licitação, seus anexos, a proposta, lances, os documentos e informações apresentadas pela licitante vencedora e quaisquer complementos e informações apresentadas pela licitante vencedora / CONTRATADA e que deram suporte ao julgamento da licitação.

§ 2º – A execução do objeto do presente Contrato será realizada de forma indireta pela contratada, a partir da data estabelecida neste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, ATUALIZAÇÃO POR INADIMPLEMENTO.

I - Do Preço

Parágrafo Único - A prestação dos serviços de revisão e manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais originais, objeto deste Contrato serão pagos de acordo com os valores disponibilizados na(s) tabela(s) abaixo:

	VEÍCULOS LEVES 
	

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

	(...)
	Mão-de-obra (MO1)
	Valor (R$)
	

	
	Peça original (PO1)
	Percentual (%)
	


	VEÍCULOS MÉDIOS 
	

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

	(...)
	Mão-de-obra (MO2)
	Valor (R$)
	

	
	Peça original (PO3)
	Percentual (%)
	


	VEÍCULOS PESADOS 
	

	LOTE
	COMPOSIÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

	(...)
	Mão-de-obra (MO2)
	Valor (R$)
	

	
	Peça original (PO4)
	Percentual (%)
	


II - Das Condições de Pagamento

§ 1º – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor devido, por intermédio do Banco do Brasil, até o 20° (vigésimo) dia do mês subsequente ao fornecimento e aceite dos produtos, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, devendo constar CNPJ, o número da licitação, e da autorização de fornecimento e/ou contrato.
§ 2º – Havendo erro na Nota Fiscal de Serviços/Faturas ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras;

§ 3º – Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da Nota Fiscal de Serviços/Faturas, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
§ 4º – No ato do pagamento será realizada consulta no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina e, caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização;
§ 5º – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.

§ 6º – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.

§ 7º – A alíquota do ICMS a ser aplicada será considerada aquela fixada para as operações internas no estado de origem, conforme disposto no artigo 155, inciso VII, alínea “b” da Constituição Federal. 

III –  Da Garantia:

§ 1º – os serviços, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses ou 20.000 (vinte mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

§ 2º – as peças, componentes, acessórios e materiais aplicados nos veículos não poderá ser inferior a garantia de fábrica, a contar da data do recebimento dos mesmos ou 20.000 (vinte mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer primeiro;

IV – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e discussão de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela CONTRATADA à (ao) CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

V - Da Atualização por Inadimplemento

Parágrafo Único – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que haja culpa da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE

Os preços poderão ser reajustados após cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta no processo licitatório, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou o índice que vier a substituí-lo.
§ 1º – A concessão do reajuste dar-se-á retroativamente à data final do interregno de 12 (doze) meses, após devidamente analisado e aprovado pelo Contratante.

§ 2º – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, através de documentação que evidenciem a majoração dos custos de fornecimento e/ ou fabricação, avaliados face às planilhas de composição de preços pertinentes e após ampla pesquisa de mercado.

§ 3º – A revisão deferida pelo Contratante será concedida retroativamente à data em que foi protocolado o pedido pela Contratada.

§ 4º – O percentual de desconto aplicado sobre os materiais, constantes da sistema Audatex Brasil Molicar, é fixo e inalterável, sofrendo apenas as variações promovidas oficialmente pela Audatex.
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O pagamento do presente Contrato correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina ........, Ação: ........, Elemento de Despesa: ..........., Fonte: ............
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

Os contratos terão sua vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, caso seja conveniente para o órgão contratante, na forma e limites estabelecidos em Lei, conforme o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993
§ 1º – A prestação dos serviços será Iniciada imediatamente, após a assinatura do contrato, estendendo-se por 12 meses ou conforme prorrogação.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações da CONTRATADA: 
§ 1º – Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, mais especificamente:

1) Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

2) Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços;

3) Respeitar as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

4) Observar a destinação ambiental adequada dos aparelhos e baterias usados ou inservíveis, segundo disposto na resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999;

5) Fornecer peças, materiais e acessórios novos e genuínos/original indicados pelo fabricante dos veículos, aprovados pelo gestor do contrato pela fiscalização do contrato, cujos preços não poderão ser superiores aos da tabela do fabricante dos veículos, em reais, mediante autorização por meio de formulário próprio de Ordem de Serviço emitido pela contratante;

6) A fiscalização, aceitação e rejeição dos serviços a serem prestados caberá ao órgão Contratante. 

7) Caberá também aos vistoriadores da UDESC a fiscalização, aceitação e rejeição dos serviços a serem prestados conforme definido no decreto estadual nº 311 de 14 de junho de 2011 e instrução normativa nº 04, de 5 de novembro de 1991. 

8) As peças utilizadas ou empregadas no serviço de manutenção preventiva ou corretiva deverão ser as indicadas pelo fabricante. Podendo as peças serem também genuínas, não acarretando ônus ao Centro participante, sendo vedada a utilização de peças recondicionadas ou usadas;
9) A entrega para realizar o orçamento com a prestadora de serviço, ocorrerá por ocasião da entrega do(s) veículo(s) mediante Termo de Inspeção de Veículo avaliado pelo responsável técnico da prestadora de serviço, conjuntamente com o responsável do Centro participante, atestando as condições atuais em que se encontra o veículo, com assinatura no verso em duas vias (da Contratante e do Contratado).

9.1) Nos casos de reboque/guincho, ou quando o carro se encontrar em local diverso em que se encontra o responsável do Centro participante, deverá haver um representante da contratante responsável pelo veículo no local, para lavrar o Termo de Inspeção de Veículo.
10) Executar os serviços no prazo preestabelecido, e de acordo com as especificações e demais condições estipuladas em sua proposta comercial;

11) Comunicar ao Contratante, por intermédio da Administração, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao início da execução dos serviços, os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no subitem “b”;

12) Executar os serviços de Revisão e Manutenção preventiva e corretiva mediante autorização por meio de A.F., emitida pela contratante:

13) Revisão e manutenção corretiva – refere-se aos reparos técnicos visando sanar problemas mecânicos, elétrico/eletrônicos, hidráulicos e outros, constatados no veículo, garantindo seu funcionamento regular e permanente, os quais deverão ser executados no prazo máximo de 05 (cinco) dias;

14) Revisão e manutenção preventiva – referem-se aos serviços de revisão regular, conforme manual do fabricante que será iniciado em até 8 (oito) horas úteis, contadas a partir da autorização da A.F. 

15) As peças que estiverem danificadas ou impróprias para uso por desgaste natural, defeito de fabricação ou quebra decorrente do uso normal serão substituídas por peças novas e genuínas/originais;

16) Adotar durante o decorrer dos serviços todos os cuidados necessários com vistas a não danificar o veículo, responsabilizando-se por quaisquer danos que venha a ocorrer;

17) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a Contratante, a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a  que estiver sujeita;

18) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, por sua conta, no total ou em parte, o veículo de propriedade da contratante, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

19) Obedecer a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT, quando da execução dos serviços;

20) Permitir a fiscalização em suas dependências, mesmo sem aviso prévio, sobre a prestação dos serviços, em peças, acessórios e outros equipamentos removidos;

22) Comunicar ao Gestor do contrato qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

23) Refazer, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, contado da comunicação, os serviços que forem rejeitados;

24) Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência das peças destinadas à substituição, bem como a marca das mesmas;

25) Os veículos da Contratante deverão ser mantidos em local coberto, limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que ofereça segurança, inclusive da empresa CONTRATADA, visto tratar-se de veículos oficiais, deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries ou de ações de terceiros.
26) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

27) Manter, durante toda a execução do contrato, preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato.
II - São obrigações da CONTRATANTE:

1) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos;

2) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado;
3) Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à execução dos serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter mais especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48h (quarenta e oito) horas;

4) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou os equipamentos instalados que entender esteja em desacordo com as respectivas especificações, comunicando imediatamente à Contratada as irregularidades constatadas;

5) Agendar previamente, junto à contratada, os serviços, de acordo com as orientações do manual do fabricante, atentando-se para não perder as revisões programadas no referido manual;

6) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

7) Emitir a Autorização de Fornecimento/Contrato do serviço produto licitado.

8) Pagar a CONTRATADA, na forma estipulada no presente Contrato, o preço ajustado.

9) Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso.

10) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

11) Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto deste Termo, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades.

12) Do procedimento para prestação do serviço:

12.1) Abertura da Ordem de Manutenção no GVE;

12.2) Encaminhar o veículo a empresa contratada e emitir junto a empresa o termo de inspeção veicular; 

12.3) Aprovação ou não da ordem de manutenção, emitindo a autorização de fornecimento para execução do serviço;

12.4) O recebimento provisório se dará por servidor autorizado pelo gestor da frota, mediante emissão do termo de inspeção veicular;

12.5) O recebimento definitivo pelo Gestor ou no prazo da lei.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ADITAMENTO

O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único – O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.
CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos seguintes casos:

I – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

II – amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização por intermédio de aviso com antecedência mínima de 30 dias, não cabendo indenização de qualquer das partes, exceto para pagamento dos fornecimentos comprovadamente prestados;

III – judicialmente, na forma da legislação vigente;

IV – a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o descumprimento do avençado, acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas:

a) execução dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, quais sejam:

I – Advertência

II – Multa:
a) 0,33% por dia de atraso na entrega dos produtos ou execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%;

b) 10% em caso de não entrega dos produtos, não conclusão dos serviços ou rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, calculado sobre a parte inadimplente;

c) de até 20% calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

III – Suspensão:

A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 5 anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

a) não celebrar o contrato;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) cometer fraude fiscal;

h) por prazo indeterminado, quando a empresa receber qualquer das multas previstas e não efetuar o pagamento.

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de faltas graves apuradas por intermédio de processo administrativo.

§ 1º – Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas da licitante ou CONTRATADA, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 2º – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/CONTRATADA.

§ 3º – Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA - VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, os quais a CONTRATADA se obriga a saldar na época devida.

Parágrafo Único – É assegurado à CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.

Parágrafo Único – A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos porventura causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ÔNUS E ENCARGOS

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à realização dos serviços, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços, ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

§ 1º – Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a contratada designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

§ 2º – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias;

§ 3º – Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto com competência assegurar o cumprimento do contrato, receber comunicações e transmiti-las à empresa;

§ 4º – Nos termos da Lei n° 8.666/93, o Contrato assinado acompanhado da Nota de Empenho constituirá documento de autorização para a execução dos serviços;
§ 5º – A CONTRATADA poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato;

§ 6º – Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a contratada;

§ 7º – A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de execução dos serviços da CONTRATADA, para assegurar-se de que os serviços sejam executados na forma preestabelecida.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO

Vincula-se o presente Contrato às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, o Edital de Pregão Presencial nº 1172/2014, à proposta da CONTRATADA, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente Contrato.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Florianópolis/SC, ..... de ................ de 2014.

CONTRATANTE: 




Contratado:

Testemunhas:

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Centro 
	Subação
	Elemento de Despesa
	Fonte

	REITORIA
	003176, 003201, 003526, 005311, 010249, 003176, 011038 e 011039
	33.90.30  e 33.90.39
	100, 228, 240, 260, 261, 262, 265, 269, 285, 300, 628, 640, 660, 661, 662, 665, 669 e 685

	ESAG
	
	
	

	CEART
	
	
	

	FAED
	
	
	

	CEFID
	
	
	

	CEAD
	
	
	

	CESFI
	
	
	


ANEXO VIII
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE O DISPOSTO NO

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO

..........................................................................................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) .

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Local e Data:

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO NA MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que a Empresa...................................................................., CNPJ ..................................., está enquadrada na categoria.....................................(Pequeno Porte ou Microempresa), conforme determinações estabelecidas na lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996, que Dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de pequeno porte, institui o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte - SIMPLES e dá outras providências e alterações posteriores.

Local e data, ...................

NOME E ASSINATURA DO

REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: PODE SER APRESENTADA A PRESENTE DECLARAÇÃO OU COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO EMITIDO PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.

ANEXO X

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................

CGC/CNPJ: ..........................

ENDEREÇO: ........................


Declaramos para efeitos do atendimento do subitem 5.2.2, do Edital de Pregão nº 0003/2014, instaurado pela Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste Edital.

Local e data, ...................

NOME E ASSINATURA DO

REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO XI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
MODELO DE ORÇAMENTO

PEDIDO  DE ORÇAMENTO Nº.......................

DATA E HORA DE EMISSÃO:.........................

DATA DE VALIDADE:.....................................

CLIENTE:..........................

CNPJ:...............................

TELEFONE:......................

CONTATO:......................

VEÍCULO MODELO/TIPO:................................................

MARCA:..........................................................................

PLACA:............................................................................

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  A SER REALIZADO: .........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

OBSERVAÇÕES ADICIONAIS:

	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR SERVIÇO/PRODUTO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	DESCONTO

(%)
	TOTAL (R$)

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL (R$): 


Nome do responsável pelo orçamento:..........................................................................
Uso exclusivo da contratante:

ORDEM DE SERVIÇO Nº:...............................................
DATA DA AUTORIZAÇÃO:.............................................

PRAZO DE ENTREGA:....................................................

SITUAÇÃO:

(    )APROVADO

(    )REPROVADO

ASSINATURA DO FISCAL DO CONTRATO
ANEXO XII
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014
MODELO DE TERMO DE RECUSA

	O(A) Órgão participante

Data:

Prezado(s) ..................(prestador do(s) serviço(s)), 

Para os devidos fins, informamos que o(a) Órgão participante está procedendo com a devolução do veículo marca:......................., modelo:...................., placa:............, pelo não cumprimento da manutenção preventiva e corretiva, conforme descreve o Anexo I do edital de Pregão Presencial nº 0031/2011, o qual tem a considerar: 

a) não foi realizado.............. 

b) permanece o problema no ........

Att., (nome do responsável) 

Responsável do Órgão participante
	
	

	
	
	
	


ANEXO XIII
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1172/2014

TERMO DE INSPEÇÃO DE VEÍCULO 

Aos ____dias do mês de ____________ do ano de ______, às ________h, recebi do ____(posto/graduação, Mtcl e nome)________, ____(função)_____, do(a) ______(OBM)______,   o veículo_(designação BM) _, placa ____________, para a realização de manutenção conforme autorização nº ________________, nas condições abaixo descritas:

Automóvel
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Observações: 

	

	

	

	


_________________________________

Responsável da Contratada

Função

Caminhão
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Observações: 

	

	

	

	


_________________________________

Responsável da Contratada

Função

Camioneta
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Observações: 

	

	

	

	


_________________________________

Responsável da Contratada

Função

Furgão


Observações: 

	

	

	

	


_________________________________

Responsável da Contratada

Função



ID = (MO1% x 0,40) + (PO1% x 0,60)
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